
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.906 - RS (2011/0049716-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 

CARLOS BARBOSA 
ADVOGADO : PEDRO DAHNE SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS. RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO 
DA TESE DOS "CINCO MAIS CINCO". RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO N. 1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO ART. 543-C DO CPC.
1. Hipótese em que a Fazenda Nacional insurge-se contra a aplicação da tese dos 
"cinco mais cinco" na contagem do prazo prescricional conferida ao caso. 
2. A matéria em questão foi tema do REsp n. 1.002.932-SP, que, por ser representativo 
da controvérsia, foi submetido ao regime de julgamento previsto pelo art. 543-C do 
CPC, regulamentado pela Res. n. 8/STJ de 7.8.2008, tendo-se ratificado entendimento 
no sentido de que o princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118/05 aos 
pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas 
posteriormente ao referido diploma legal, porquanto norma referente à extinção da 
obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva. 
3. No caso dos autos, por se tratar de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada 
em vigor da LC 118/05 (9.6.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a 
restituição do indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação 
continua observando a cognominada tese dos "cinco mais cinco", contanto que, na data 
da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do 
lapso temporal.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.906 - RS (2011/0049716-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 

CARLOS BARBOSA 
ADVOGADO : PEDRO DAHNE SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional, em face de decisão de minha lavra, que ficou assim 

ementada (fl. 324): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PIS. 
RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO MAIS 
CINCO". RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO 
ART. 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A Fazenda Nacional, em suas razões recursais, aduz, em síntese, que: a) o teor do artigo 3º 

da Lei Complementar n. 118/05 é puramente interpretativo, conferindo interpretação autêntica ao 

art. 168, I, do Código Tributário Nacional, sendo, por força do disposto no art. 106, I, do mesmo 

Código, retroativo; b) o ordenamento jurídico pátrio admite lei interpretativa retroativa, observados os 

limites constitucionais relativos à referida retroação; c) o artigo 4ª da Lei Complementar n. 118/05 

não fere a autonomia e a independência dos Poderes; e d) o artigo 4ª da Lei Complementar n. 

118/05 é constitucional e não ofende o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.906 - RS (2011/0049716-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS. RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO 
DA TESE DOS "CINCO MAIS CINCO". RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO N. 1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO ART. 543-C DO CPC.
1. Hipótese em que a Fazenda Nacional insurge-se contra a aplicação da tese dos 
"cinco mais cinco" na contagem do prazo prescricional conferida ao caso. 
2. A matéria em questão foi tema do REsp n. 1.002.932-SP, que, por ser representativo 
da controvérsia, foi submetido ao regime de julgamento previsto pelo art. 543-C do 
CPC, regulamentado pela Res. n. 8/STJ de 7.8.2008, tendo-se ratificado entendimento 
no sentido de que o princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118/05 aos 
pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas 
posteriormente ao referido diploma legal, porquanto norma referente à extinção da 
obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva. 
3. No caso dos autos, por se tratar de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada 
em vigor da LC 118/05 (9.6.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a 
restituição do indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação 
continua observando a cognominada tese dos "cinco mais cinco", contanto que, na data 
da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do 
lapso temporal.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravo 

regimental não merece provimento. 

Com efeito, a agravante não apresenta argumento capaz de modificar a decisão exarada, a 

qual se mantém pelos seus próprios termos, a seguir reproduzidos (fls. 326-327): 

Compulsando os autos observa-se que a ora recorrente ajuizou, junto às instâncias 
ordinárias, Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídico-Tributária cumulada com 
Repetição de Indébito em face da Fazenda Nacional, ocasião em que o Juízo a quo, ao 
declarar a imunidade em face do PIS, condenou a União na restituição do indébito apurado 
nos últimos dez anos, contados do ajuizamento da ação.

Em sede de apelação o Tribunal a quo reformou a sentença, reconhecendo como 
aplicável ao caso dos autos a prescrição quinquenal, ante a incidência do art. 3º da LC 
118/2005.

Tem-se, assim, que o cerne da controvérsia reside na verificação do prazo 
prescricional para o contribuinte pleitear a restituição/compensação do indébito, nos 
casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação.

O recurso especial n. 1.002.932-SP, por ser representativo da matéria em discussão, 
cujo entendimento encontra-se pacificado nesta Corte, foi considerado recurso repetitivo e 
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submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do Código de Processo 
Civil, regulamentado pela Resolução n. 8 do dia 7 de agosto de 2008, do STJ. 

O mencionado recurso, da relatoria do eminente Ministro Luiz Fux, foi julgado pela 
Primeira Seção na data de 25/11/2009. 

Verifica-se que, por ocasião desse julgamento, o STJ ratificou orientação no sentido 
de que o princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118/05 aos pagamentos 
indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao 
referido diploma legal, porquanto é norma referente à extinção da obrigação e não ao 
aspecto processual da ação correspectiva.

O advento da LC 118/05 e suas consequências sobre a prescrição, do ponto de 
vista prático, implicam o seguinte raciocínio: i) relativamente aos pagamentos efetuados a 
partir da sua vigência (que ocorreu em 9.6.2005), o prazo para a repetição do indébito é de 
cinco anos a contar da data do pagamento; ii) já quanto aos pagamentos anteriores, a 
prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo 
máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.

Isso porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão 
"observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 - Código Tributário Nacional", constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei 
Complementar 118/2005 (AI nos EREsp 644.736/PE, Relator Ministro Teori Albino 
Zavascki, julgado em 6/6/2007).

Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da 
entrada em vigor da LC 118/05 (9/6/2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear 
a restituição do indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
continua observando a cognominada tese dos "cinco mais cinco", contanto que, na data 
da vigência da novel lei complementar, tenham transcorrido, no máximo, cinco anos da 
contagem do lapso temporal.

Por outro lado, se ocorrer o pagamento antecipado do tributo após a vigência da 
aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é 
a data do recolhimento indevido.

É possível simplificar a aplicação da citada regra de direito intertemporal da seguinte 
forma:

I. Para os recolhimentos efetuados até 8/6/2000 (cinco anos antes do 
início da vigência LC 118/2005), aplica-se a regra dos "cinco mais cinco";
II. Para os recolhimentos efetuados entre 9/6/2000 a 8/6/2005, a 
prescrição ocorrerá em 8/6/2010 (cinco anos a contar da vigência da LC 
118/2005); 
III. Para os recolhimentos efetuados a partir de 9/6/2005 (início de 
vigência da LC 118/2005), aplica-se a prescrição quinquenal contada da data 
do pagamento.

Pode-se concluir, também, de forma pragmática, que, para todas as ações 
protocolizadas até 8/6/2010 (cinco anos da vigência da LC 118/05), não estarão prescritos 
indébitos efetuados nos 10 anos anteriores ao seu ajuizamento, nos casos de 
homologação tácita.

A nova metodologia legal preconizada pela Lei 11.672/2008, que acrescentou o 
artigo 543-C ao CPC, determina que, uma vez publicado o acórdão do julgamento do 
recurso especial representativo de controvérsia, os demais recursos fundados em idêntica 
discussão e já distribuídos deverão ser julgados pelo relator nos termos do artigo 557 do 
CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0049716-9 REsp 1.240.906 / RS

Números Origem:  00287900720084047100  200871000287900       287900720084047100

EM MESA JULGADO: 19/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE CARLOS 
BARBOSA

ADVOGADO : PEDRO DAHNE SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE CARLOS 

BARBOSA
ADVOGADO : PEDRO DAHNE SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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